
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.698 - CE (2015/0321138-5)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : CÉLIA IMACULADA LARA PEREIRA 
ADVOGADO : NARCILIO NASARENO CARNEIRO SARAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE 
ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ARMAMENTO COM REGISTRO 
EXPIRADO. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AOS BENS 
JURÍDICOS TUTELADOS PELA NORMA PENAL 
INCRIMINADORA DO ARTIGO 12 DA LEI 10.826/2003. 
ATIPICIDADE DA CONDUTA. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. PROVIMENTO DO RECLAMO.
1.  Ao julgar o mérito da Apn n. 686/AP, a Corte Especial deste 
Sodalício firmou a compreensão de que, se o agente já procedeu 
ao registro da arma, a expiração do prazo constitui mera 
irregularidade administrativa, não caracterizando, portanto, ilícito 
penal.
2. No caso dos autos, a acusada teria guardado em sua casa 
arma de fogo com registro vencido, conduta que se revela 
penalmente atípica, configurando, apenas, ilícito administrativo 
que enseja a apreensão do armamento e a aplicação de multa. 
Precedentes da Quinta e da Sexta Turma.
3. Recurso provido para determinar o trancamento da ação penal 
instaurada contra a recorrente.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, 
Joel Ilan Paciornik e Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 19 de abril de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI  
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.698 - CE (2015/0321138-5)
RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
RECORRENTE : CÉLIA IMACULADA LARA PEREIRA 
ADVOGADO : NARCILIO NASARENO CARNEIRO SARAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de 

recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar interposto por CÉLIA 

IMACULADA LARA PEREIRA contra acórdão proferido pela 1ª Câmara Criminal do 

Tribunal de Justiça do Ceará, no julgamento do HC n. 0625460-73.2015.8.06.0000.

Noticiam os autos que a recorrente foi denunciada como incursa no artigo 

12 da Lei 10.826/2003.

Buscando o trancamento da ação penal, a defesa impetrou prévio writ na 

origem, cuja ordem foi denegada.

Sustenta o patrono da acusada que não haveria justa causa para a 

persecução criminal, uma vez que a posse de arma de fogo com registro vencido 

consubstanciaria conduta atípica.

Argumenta que a mera ausência de renovação do registro configuraria 

infração administrativa, não podendo ser considerada ilícito penal.

Afirma que, no caso, o comportamento da agente não se revestiria de 

gravidade a justificar a intervenção penal.

Requer o provimento do reclamo para que seja trancado o processo em 

apreço.

Contra-arrazoada a irresignação (e-STJ fls. 172/176), os autos 

ascenderam a esta Corte Superior de Justiça, tendo a liminar sido indeferida pelo 

eminente Ministro Francisco Falcão, no exercício da Presidência, nos termos da 

decisão de fl. 184.

O Ministério Público Federal, em parecer de fls. 189/192, manifestou-se 

pelo desprovimento da insurgência.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 66.698 - CE (2015/0321138-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Por meio deste 

recurso ordinário constitucional, pretende-se, em síntese, o trancamento da ação penal 

instaurada contra a recorrente pela suposta prática do crime de posse ilegal de arma de 

fogo.

Segundo consta da denúncia, em cumprimento a mandado de busca e 

apreensão autorizada em operação com o objetivo de combater crimes contra a 

administração pública, foi encontrado, no interior da residência da acusada, um revólver 

marca Taurus, calibre 32, oxidado, numeração 85245, com capacidade para 6 (seis) 

tiros, além de 8 (oito) munições não deflagradas, de sua propriedade (e-STJ fls. 31/32).

O armamento possuía certificado de registro federal, porém já vencido 

(e-STJ fl. 32).

Feito este breve introito acerca dos fatos assestados à ré, é cediço que, 

em sede de habeas corpus, somente deve ser obstada a ação penal se restar 

demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de circunstância extintiva da 

punibilidade, a ausência de indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, e 

ainda, a atipicidade da conduta. 

No tocante ao porte ou posse de arma de fogo com registro expirado, não 

se desconhece a existência de precedentes desta Corte Superior de Justiça nos quais 

se atestou a tipicidade da conduta.

A propósito, confira-se o seguinte julgado:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. POSSE ILEGAL 
DE ARMAS DE FOGO E MUNIÇÕES DE USO PERMITIDO. 
CERTIFICADO FEDERAL VENCIDO HÁ MAIS DE UM ANO E 
MEIO. CONDUTA TÍPICA. TRANCAMENTO DO PROCESSO 
IMPOSSIBILIDADE. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. O trancamento do processo em habeas corpus somente é 
cabível quando ficarem demonstradas, de plano, a atipicidade da 
conduta, a absoluta falta de provas da materialidade do crime e de 
indícios de autoria ou a existência de causa extintiva da 
punibilidade.
2. O cidadão, mesmo que previamente autorizado a adquirir arma 
de fogo de uso permitido, somente poderá manter a posse do 
artefato mediante certificado de registro federal, documento 
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temporário e sujeito ao preenchimento dos requisitos previstos nos 
incisos I, II e III do art. 4° da Lei n. 10.826/2003, que deverão ser 
comprovados periodicamente para fins de revalidação.
3. Em análise hipotética, a conduta do recorrente - de possuir, no 
interior de sua residência, várias armas de fogo e munições de uso 
permitido, com os respectivos registros vencidos há mais de um ano 
e meio - caracteriza, formalmente, o crime descrito no art. 12 da Lei 
n. 10.826/2003.
4. O fato foi praticado no período de 15/1/2013 a 17/7/2014, após a 
vacatio legis prevista para regularização ou entrega da arma de 
fogo mediante indenização; não se aplica a causa de extinção da 
punibilidade do art. 32 da Lei n. 8.136/2003, pois não houve 
entrega espontânea do armamento e, por fim, os registros das 
armas de fogo estavam, há muito, vencidos, o que denota que o 
agente não praticou a conduta no exercício regular de direito (art. 
23, III, do CP).
5. Em 13/3/2013, no julgamento do Recurso Especial 
Representativo de Controvérsia n. 1.311.411/RN, de relatoria do 
Ministro Sebastião Reis, foi pacificado o entendimento de que a 
nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003 estabelece causa 
extintiva de punibilidade que apenas produzirá efeitos se o agente 
entregar o armamento, de forma espontânea, às autoridades, o 
que não ocorreu na espécie.
6. É incabível a aplicação do princípio da adequação social, 
segundo o qual, dada a natureza subsidiária e fragmentária do 
direito penal, não se pode reputar como criminosa uma ação ou 
uma omissão aceita e tolerada pela sociedade, ainda que 
formalmente subsumida a um tipo legal incriminador. Possuir 
diversas armas de fogo e munições, de uso permitido, com 
certificados vencidos há mais de um ano e meio e que só vieram a 
ser apreendidas pelo Estado após cumprimento de mandado de 
busca e apreensão exarado pelo Juizado de Violência Doméstica e 
Familiar, não é uma conduta adequada no plano ético.
7. Por fim, sob a ótica do princípio da lesividade, o recorrente não 
preenche os vetores já assinalados pelo Supremo Tribunal Federal 
para o reconhecimento do princípio da insignificância, tais como a 
mínima ofensividade da conduta, nenhuma periculosidade social da 
ação, reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
inexpressividade da lesão jurídica provocada, ante a quantidade de 
armamento apreendido (1 espingarda, 1 rifle, 9 munições calibre 
38, 1 pistola, 2 carregadores e 8 munições calibre 380, 2 
carregadores e duas outras munições calibre 44).
8. Recurso não provido.
(RHC 60.611/DF, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 15/09/2015, DJe 05/10/2015)

No entanto, ao julgar o mérito da Apn n. 686/AP, a Corte Especial deste 

Sodalício firmou a compreensão de que se o agente já procedeu ao registro da arma, a 

expiração do prazo constitui mera irregularidade administrativa, não caracterizando, 
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portanto, ilícito penal.

Eis a ementa do julgado:

PENAL. ART. 12 DO ESTATUTO DO DESARMAMENTO. GUARDA 
DE ARMA EM RESIDÊNCIA COM REGISTRO VENCIDO. 
CONDUTA ATÍPICA. AUSÊNCIA DE DOLO. ART. 16 DO MESMO 
ESTATUTO. POSSE E GUARDA DE MUNIÇÃO DE USO 
RESTRITO. CONSELHEIRO EQUIPARADO A DESEMBARGADOR. 
LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA E DIREITO A PORTE DE 
ARMA PARA DEFESA PESSOAL. NÃO DISCRIMINAÇÃO NA 
LOMAN ENTRE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO E DE USO 
RESTRITO. ATIPICIDADE RECONHECIDA.
1. Os objetos jurídicos dos tipos previstos nos arts. 12 (guarda de 
arma de uso permitido em residência) e 16 (posse de munição de 
uso restrito) da Lei n. 10.826/2003 - Estatuto do Desarmamento - 
são a administração pública e, reflexamente, a segurança, 
incolumidade e paz pública (crime de perigo abstrato). No primeiro 
caso, para se exercer controle rigoroso do trânsito de armas e 
permitir a atribuição de responsabilidade pelo artefato; no segundo, 
para evitar a existência de armas irregulares circulando livremente 
em mãos impróprias, colocando em risco a população.
2. Se o agente já procedeu ao registro da arma, a expiração do 
prazo é mera irregularidade administrativa que autoriza a 
apreensão do artefato e aplicação de multa. A conduta, no entanto, 
não caracteriza ilícito penal.
(...)
6. Denúncia julgada improcedente com fundamento no art. 386, III, 
do CPP.
(APn 686/AP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/10/2015, DJe 29/10/2015)

Com efeito, os bens jurídicos tutelados pela norma penal incriminadora 

prevista no artigo 12 da Lei 10.826/2003 são a paz, a segurança e a incolumidade 

públicas, que não são atingidas, nem sequer sofrem perigo de dano, quando o agente 

registra o armamento, cientificando os órgãos responsáveis acerca da sua existência, e 

o prazo de validade do respectivo certificado expira, ocasião em que se está diante de 

ilícito administrativo, que autoriza apenas a apreensão do artefato e a aplicação de 

multa.

Nesse sentido, tem decidido a Quinta e a Sexta Turma deste Tribunal 

Superior:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DE AÇÃO 
PENAL. POSSE ILEGAL DE ARMAS  E  MUNIÇÕES  DE  USO  
PERMITIDO, COM REGISTO VENCIDO. CONDUTA ATÍPICA. 
PRECEDENTES. CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.
1.  No  julgamento  da APn n. 686/AP, em 21/10/2015, da relatoria 
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do Ministro  João  Otávio  de  Noronha,  a  Corte Especial concluiu 
ser atípica  a  conduta  de  posse  e  guarda  tanto  da arma quanto 
das munições de uso permitido com registro expirado.
2.  Tratando  os autos de denúncia por apreensão de armas e 
munições de  uso  permitido  com  registro  vencido, deve ser 
trancada a ação penal por atipicidade da conduta no âmbito penal.
3. Recurso em habeas corpus provido.
(RHC 53.795/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/03/2016, DJe 14/03/2016)

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ART. 12 E ART. 16, AMBOS DA LEI 10.826/03. 
TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. OCORRÊNCIA. POSSE 
LEGAL DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. VALIDADE DO 
REGISTRO EXPIRADA. ATIPICIDADE. ELEMENTO SUBJETIVO 
DO TIPO. AUSÊNCIA. MERO ILÍCITO ADMINISTRATIVO. 
RECURSO PROVIDO.
I - A jurisprudência do excelso Supremo Tribunal Federal, bem 
como desta eg. Corte, há muito já se firmou no sentido de que o 
trancamento da ação penal por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente deve ser adotada quando houver 
inequívoca comprovação da atipicidade da conduta, da incidência 
de causa de extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de 
autoria ou de prova sobre a materialidade do delito, o que não 
ocorre no caso. (Precedentes do STF e do STJ).
II - Consoante recente entendimento da Corte Especial deste 
Tribunal, "se o agente já procedeu ao registro da arma, a expiração 
do prazo é mera irregularidade administrativa que autoriza a 
apreensão do artefato e aplicação de multa. A conduta, no entanto, 
não caracteriza ilícito penal" (APn n. 686/AP, Corte Especial, Rel. 
Min. João Otávio de Noronha, DJe de 29/10/2015). (Precedente da 
Quinta Turma).
III - Na espécie, ademais, vale acrescentar que, conforme consta 
da denúncia, a validade dos registros das duas armas apreendidas 
expirara-se em prazo exíguo, o que reforça a tese de ausência do 
elemento subjetivo do tipo exigido pelo art. 12 da Lei 10.826/03.
IV - Parecer favorável do Ministério Público Federal.
Recurso ordinário provido para determinar o trancamento da ação 
penal tão somente em relação ao crime inserto no art. 12 da Lei 
10.826/03.
(RHC 61.917/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, 
julgado em 16/02/2016, DJe 29/02/2016)

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DO RECURSO PRÓPRIO. NÃO 
CABIMENTO. 2. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO 
PERMITIDO. REGISTRO VENCIDO. MERO ILÍCITO 
ADMINISTRATIVO. ATIPICIDADE PENAL. PRECEDENTES. 3. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE 
OFÍCIO, PARA TRANCAR A AÇÃO PENAL.
1. A Primeira Turma do STF e as Turmas que compõem a Terceira 
Seção do STJ, diante da utilização crescente e sucessiva do 

Documento: 1505723 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 04/05/2016 Página  6 de 4



 
 

 

habeas corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando 
o ato ilegal for passível de impugnação pela via recursal própria, 
sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos 
casos de flagrante ilegalidade.
2. Em recente acórdão da Corte Especial do Superior Tribunal de 
Justiça, no julgamento da Ação Penal n. 686/AP, assentou-se que 
"se o agente já procedeu ao registro da arma, a expiração do prazo 
é mera irregularidade administrativa que autoriza a apreensão do 
artefato e aplicação de multa. A conduta, no entanto, não 
caracteriza ilícito penal".
3. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida de ofício, para 
trancar a Ação Penal n. 0016928-69.2013.8.26.0002.
(HC 339.762/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, 
QUINTA TURMA, julgado em 02/02/2016, DJe 10/02/2016)

Ante o exposto, dá-se provimento ao recurso para determinar o 

trancamento da ação penal instaurada contra a recorrente.

É o voto.
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Número Registro: 2015/0321138-5 PROCESSO ELETRÔNICO RHC    66.698 / CE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  06254607320158060000  1318632201480600750  6254607320158060000

EM MESA JULGADO: 19/04/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CÉLIA IMACULADA LARA PEREIRA
ADVOGADO : NARCILIO NASARENO CARNEIRO SARAIVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO CEARÁ

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Felix Fischer votaram com o Sr. Ministro Relator.
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